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Daqui pra frente

c a r t a  a o  l e i t o r m a n i f e s t a ç õ e s

O Projeto Manuelzão recebe cartas, músicas, poesias e mensagens 
de vários colaboradores. Nesta coluna, você confere trechos de 
algumas dessas correspondências. Envie também sua contribuição 
para revista@manuelzao.ufmg.br ou facebook.com/manuelzao

Caro leitor,

Falar sobre tempo é falar sobre expectativas, porque o 
futuro guarda surpresas boas e ruins. As eleições que estão 
chegando (p. 4), por exemplo, já preocupam muita gente. E a 
qualidade das águas do Rio das Velhas está causando muita dor 
de cabeça (p. 8).

Esta edição também está recheada de notícias positivas. 
Em 2012, a viagem de Guimarães Rosa pelo cerrado mineiro 
completa 60 anos (p. 14) e o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 
das Velhas sopra 14 velas (p. 20). Já o Núcleo do Isidoro nasceu 
para ajudar a conciliar preservação e expansão urbana (p. 12).

Mesmo com problemas enfrentados pela Estação de 
Tratamento de Esgoto de Curvelo (p. 18) e pelos parques (p. 5), 
os entrevistados dizem que há uma saída para as dificuldades. 
Os desafios, porém, não se limitam às terras brasileiras. Em 
Portugal, os rios também sofrem com a ação humana, mas o 
poder público se esforça para manter as belas paisagens (p. 22).

Falando em beleza, não esqueça de conferir as fotos que 
ilustram esta edição.

Boa leitura!

“O fato é que os governos, 
com raras exceções, não estão 

interessados em investir na 
sustentabilidade”
Avaliação do escritor mineiro 

Frei Betto sobre o 
desfecho da rio+20 

Mau tempo

Sem sol
sem sal
sem sim
sem si
sensível.
Só não...
Sonão,
soninho!
Só ninho...

Solange Borges, coordenadora geral 
do Projeto Catapoesia

BRADO

das árvores
sou limo
 
ao sabor do vento
não gorjeio
nem voo
 
me silencio
entre folhas
 
choro
ao machado
que me corta

Luiz Otávio Oliani, professor e autor do livro 
A Eternidade dos Dias, publicado pela Editora 
Multifoco, RJ, 2012

“Queria sugerir que escolhêssemos 
alguns quarteirões da cidade 

(pelo menos um de cada rua) onde 
retiraríamos o asfalto e devolveríamos 

a cobertura de pedras” 

“Não podemos aceitar essa ditadura 
que vemos no Brasil. Faz a obra e 
pergunta depois. As comunidades 
indígenas precisam ser ouvidas e 

respeitadas”

Proposta do professor Francisco José Viana para reduzir 
os impactos das enchentes na capital, em carta enviada 

ao Prefeito de Belo Horizonte, Márcio Lacerda

Desembargador Antônio Souza Prudente 
sobre as obras da Usina de Belo Monte
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O Projeto Manuelzão originou-se propondo mudan-
ças de paradigmas. Nasceu da conclusão de que 

a sociedade esgotou um ciclo na política e na mentali-
dade. E veio propor mudanças qualitativas. Assim, ga-
nhou apoio da sociedade. Se o Projeto se afastar dessas 
premissas, perderá todo seu encanto e energia. Mas o 
alcance dessa proposta transcende o pensamento corri-
queiro que dissocia as coisas do seu conjunto e prioriza 
o imediato e o trabalho por partes. O Projeto Manuelzão 
está mais para Dom Quixote que para Sancho Pança!

A atual configuração da gestão de Estado, subor-
dinada à ideologia econômica e voltada para alcançar 
objetivos materialistas, destrói a natureza e os seres 
humanos, mata a espiritualidade e os bichos, polui as 
águas e aniquila os ecossistemas. Esse enfoque degra-
dou a política como forma de pensamento e ação, os 
partidos se tornaram grupos sem propostas e instru-
mentos para malfeitores. Nas cidades e no mundo. Che-
gou-se ao ponto de tornar natural uma política de guer-
ra no mundo para gerar empregos e saquear riquezas 
naturais de outros povos. Infelizmente, nessa lógica, o 
Brasil se tornou um dos maiores fabricantes de armas 
do mundo, ajudando a matar jovens, crianças, famílias 
inocentes de trabalhadores, e o governo defende esta 
política para gerar empregos!  

O Brasil também é um exemplo mundial em degrada-
ção socioambiental. Nós que deixamos tudo isso acon-
tecer, é nossa mentalidade ao votar e cobrar. Os rios se 
tornaram esgotos e lixeiras. Os peixes adoecem e mor-
rem. As crianças não podem mais nadar. Os agricultores 
não podem usar as águas dos rios para irrigação nem os 
animais podem beber delas sem ficar doentes. Pistas de 
automóveis sepultam nossos rios; carros em demasia, 
transporte público faltando. Isto tem a ver com nossas 
opções políticas e o sentido ético de nossas atitudes. 
No vazio existencial e na má qualidade de vida, as con-
tradições sociais trazem as drogas e a violência, que a 
polícia não vai resolver. 

Hoje, os principais problemas do país se concentram 
nas áreas urbanas, mas os candidatos de todos os par-
tidos não assumem nada disso com profundidade, le-
vando os eleitores ao deboche ou à indignação, o que 
compromete a construção democrática. Esse quadro 
prenuncia a eleição presidencial em 2014 e aumenta a 
nossa responsabilidade. 

Vamos dar três exemplos de problemas urbanos em 
Belo Horizonte que a disputa eleitoral não aborda devi-
damente: o estresse existencial das pessoas, o entrave 
na mobilidade e as inundações. A solução de tudo isto 
poderia vir numa só tacada, se a rede hidrográfica da 
cidade (um total de 800 km - 500 não canalizados), vista 
como um problemão, fosse transformada no eixo estru-
tural da solução dos problemas em toda a área urbana. 
Promovendo o lazer, a mobilidade com ciclovias, trilhas 
de caminhadas e, ainda nas chuvas, equipamentos para 
controle das inundações. A cidade poderia respirar e 
relaxar. A qualidade de vida seria beneficiada de for-
ma significativa com estas obras integradas. Por erro 
metodológico de diagnóstico, os administradores e a 
população estão “vendo as árvores e não enxergando 
o bosque”, ao separarem os problemas da cidade em 
pedacinhos e sem enxergar as soluções integradas em 
eixos espaciais e temáticos.

O resultado são impostos se elevando sem trazer 
as melhorias prometidas. O colapso da sociedade che-
ga pela falência do pensamento, que não dá conta da 
gestão do país e arrocha a população. A solução está na 
compreensão da complexidade e integração de todas as 
coisas, buscando a articulação entre problemas e solu-
ções com visão transdisciplinar e sistêmica.

Vamos mudar o Brasil. Insistimos que os empresá-
rios e os governantes aceitem mudar de rumo, de for-
ma participativa,  pois a exclusão de qualquer dos seg-
mentos sociais conduz à derrota maior da sociedade: o 
abandono do espaço político, o isolamento, o impasse, 
a corrupção e a violência. Convidamos os candidatos 
a se comprometer com a mudança em BH, começando 
pela proposta de destinação de toda a rede hidrográfica 
da cidade às atividades de lazer, com parques ciliares, 
corredores ecológicos, cursos d’água saneados, vias 
de mobilidade e sistema de contenção de inundações. 
A saúde coletiva agradece. Com menos trabalho para o 
SUS, teremos uma cidade mais feliz e com mais saúde. 
A educação e seguridade pública são políticas públicas 
que devem chegar juntas. Só assim tem sentido votar. 
Atualmente, há um carnaval eleitoral com o objetivo de 
acomodar os interesses dos partidos. Por que não dar 
agora o primeiro passo para mudar? Neste caso, contem 
conosco. As nossas preferências eleitorais dependem 
das propostas.

Ciclos da política e eleições 2012
Apolo Heringer Lisboa
Idealizador do Projeto Manuelzão

A r t i g o
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Como parques e praças contribuem para o meio 
ambiente?
A legislação de loteamentos estabelece que 35% da 
gleba [porção de terra] que vai ser loteada deve ser trans-
ferida para o município. É aí que vão surgir as praças, as 
ruas e os equipamentos urbanos. Então as praças surgem 
pelo próprio desenho do loteamento. A praça é um 
espaço livre público, mas é artificial. É um espaço livre 
de edificações, tem permeabilidade etc., mas a contri-
buição é bem menor para o ambiente do que um parque. 
Já os parques têm nascentes, córregos, matas ciliares, 
uma vegetação expressiva. Então o parque é muito mais 
significativo em termos ambientais do que uma praça 
porque reúne elementos naturais que a praça tem em 
menor quantidade.

Por que existem cidades que não seguem a Lei Federal 
n° 6.766/1979, que prevê apresentação de diretrizes 
para o uso do solo (construção de lotes, vias, espaços 
livres etc.)?
Essa legislação é de extrema importância, pois define a 
forma da cidade e sua funcionalidade, mas em algumas 
cidades é ignorada para se edificar mais. Acho que as 
gestões públicas estão esquecendo, fechando os olhos 
um pouquinho diante dessa questão. Isso é mais grave 
principalmente em cidades menores, onde o poder pú-
blico às vezes nem detém o conhecimento adequado da 
legislação. O que deveria ser feito é uma divulgação da 

Lei para a comunidade, explicando em linguagem com-
preensível o benefício que ela traz e por que ela existe.

Você avalia que a população se apropria e faz um bom 
uso dos parques?
Belo Horizonte não tem divulgação ampla da quantidade 
de parques e nem um programa para se fazer um circuito 
por eles. Existem em torno de 70 áreas de parques, só 
que nem todos são implantados: a área está lá, preser-
vada, mas não tem como o público utilizar. Isso é um 
problema, porque se não tem um programa de utilização 
pública, essa área vai sendo apropriada indevidamente, o 
que acontece muito. Poderia ser feito algo, um programa 
de uso público para o espaço, por exemplo. Mas não vejo 
nenhuma ação nesse sentido.

O que poderia ser feito para a população usufruir melhor 
dessas áreas?
Poderia, por exemplo, ter aos sábados, domingos e feria-
dos, na porta do Parque Municipal, ônibus que fizessem 
roteiros de visitas pelos parques das regionais, porque 
existe grande demanda de público da Região Metropoli-

Arquiteta e urbanista que trabalhou na Prefeitura de Belo Horizonte por mais de duas décadas 
fala sobre a importância de parques e espaços públicos para as cidades

Além da beleza
LUÍS CUNHA
Estudante de Comunicação Social da UFMG

e n t r e v i s t a

Não é preciso andar muito por Belo Horizonte para notar que a 
capital mineira é um exemplo de cidade que privilegia cons-

truções em vez de áreas verdes: ocupações de montanhas e obras 
de ampliação de vias são cada vez mais comuns no cotidiano dos 
belo-horizontinos. Para (tentar) fugir de todo esse concreto que 
vem tomando conta do mapa, algumas pessoas procuram refúgio 
na natureza — e uma opção são os parques da própria cidade.

Além de atenderem à necessidade surgida com o crescimento 
dos grandes centros urbanos, os parques protegem recursos natu-
rais. “Pelo menos restam algumas ilhas do que foi aquele espaço 
antes de ser totalmente urbanizado. Assim, os parques contam a 
história da cidade também”, explica a professora de Arquitetura da 
UFMG, Marieta Cardoso Maciel.

Para ajudar na conservação dos parques de Belo Horizonte, 
foi criada em 2005 a Fundação de Parques Municipais. Ela admi-

nistra e mantém 69 parques da capital, que somam uma área de 
aproximadamente 8,6 milhões de m2 (o equivalente a 860 campos 
de futebol). Nesses locais, parte do patrimônio ambiental da cida-
de encontra-se sob proteção, como trechos do Cerrado, da Mata 
Atlântica e nascentes de córregos da Bacia do Rio São Francisco.

Contudo, a falta de conhecimento e de interesse das pessoas 
em relação a esses lugares é preocupante, pois transfere todas as 
decisões que envolvem a administração dos espaços públicos para 
as mãos da gestão urbana. Isso é o que acredita Marieta. Ela, que 
realizou pesquisas em Planejamento e Projeto dos Espaços Livres 
Urbanos e trabalhou como arquiteta e urbanista na Prefeitura de 
Belo Horizonte por 21 anos, fala à Revista Manuelzão sobre a im-
portância dos espaços livres de edificações para as cidades.

Seria possível incorporá-lo 
[Rio Arrudas] ao Parque 

Municipal e até aproximá-lo do 
seu aspecto original
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tana, que busca um passeio em seus dias de lazer e utiliza 
o Parque Municipal. Em um domingo, chega a ter 40 mil 
pessoas lá dentro. É como se fosse uma cidade. O uso pú-
blico intenso é um dos fatores que gera impacto ambien-
tal no Parque.  Mas como evitar esse tipo de situação? Um 
dos motivos é a falta de conhecimento de outras opções 
de espaços públicos para o recreio.

Você acompanhou a criação da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente de Belo Horizonte em 1985. De lá para cá, 
o que mudou?
Fiquei oito anos na Secretaria de Meio Ambiente. Hoje eu 
já não tenho muito contato, mas acho que ela vem agindo 
de forma cíclica, com períodos em que assume importân-
cia na gestão municipal e outros em que não é levada em 
consideração. Atualmente, acho que estamos em uma 
gestão baseada em índices e voltada para a sustentabi-
lidade econômica, prejudicando os outros aspectos do 
ambiente. As mudanças da gestão pública acontecem e eu 
não vejo ações concretas nos aspectos biofísicos e sócio 
culturais. É preciso considerar também que o crescimen-
to populacional e a expansão do território urbanizado 
tornam difícil o gerenciamento por parte do órgão público. 
Falta participação e esclarecimento das ações públicas.

Essas oscilações na importância atribída à Secretaria 
comprometem a gestão ligada ao meio ambiente?
É claro que compromete. Já houve gestões nas quais a 
Secretaria de Meio Ambiente tinha um Conselho com 
grande importância na gestão do ambiente urbano. Hoje 
esse Conselho não tem tanta relevância, já que o foco 
está mais concentrado no Conselho de Políticas Urbanas, 
que está atrelado ao desenvolvimento de diretrizes da 
ocupação do território isolado das questões biofísicas.

Qual é a sua opinião sobre a realização de eventos 
públicos no espaço dos parques?
Os parques podem ser utilizados para essa função, mas 
devem ser avaliados conforme as suas condições ambien-

tais, levando em consideração as informações confiáveis 
sobre o porte do evento, a capacidade de público, monito-
ramento, entre outras condicionantes. No caso do Parque 
Municipal, é a intensidade do uso público que realmente 
compromete. Por exemplo, em um evento no Parque das 
Mangabeiras comparecem, em média, 5 mil pessoas, mas 
existem espaços apropriados para abrigar essa quanti-
dade de público. Os eventos no Parque Municipal atraem 
um público em torno de 10 mil participantes. Ao longo do 
tempo, sua dimensão territorial diminuiu e o uso público 
aumentou vertiginosamente. Mas é um espaço que tem 
que ser conservado. Creio até que daria para ampliar 
atualmente os espaços do Parque Municipal por meio de 
intervenções urbanísticas radicais como vêm acontecendo 
na atualidade: o Rio Arrudas passava dentro do Parque. 
Se relocarmos a Avenida dos Andradas ao longo da via 
férrea e desapropriarmos as edificações ali existentes, 
seria possível incorporá-lo ao Parque Municipal e até 
aproximá-lo de seu aspecto original.

É realmente viável?
Claro! Acho que depende da gestão pública e de nós 
também, cidadãos, dar ideias desse tipo. A Avenida 
Antônio Carlos poderia ser transformada em um conjunto 
de caminhos, praças, jardins e bosques que possibilitaria 
a integração entre os bairros, os pedestres... Mas nada. 
Só existe a via. A Avenida é importante para a mobilidade 
de veículos motorizados, mas poderia ter jardins para 
encontros e demais atividades coletivas. Ideias existem, 
mas estão faltando informações, participação pública e 
operacionalização. Infelizmente o público em geral não 
tem informação sobre a importância dos parques e de-
mais espaços livres de uso público na cidade. Compete ao 
órgão público informar.

Desenvolvido pela Prefeitura de Belo Horizonte, o 

Programa Cidade Jardim reconhece áreas da capital 

que se destacam por sua preservação e manutenção. 

Pessoas e empresas que contribuem para o 

embelezamento das áreas públicas de Belo Horizonte 

são premiadas.

Para a arquiteta Marieta Cardoso Maciel, o Cidade 

Jardim é uma boa saída para os problemas que a 

Prefeitura vem enfrentando, apesar de não tomar toda a 

responsabilidade sobre a preservação dessas áreas: “a 

Prefeitura tem que fazer a gestão, identificar que está 

tendo um problema e resolvê-lo junto com a comunidade. 

Mas como o órgão central não consegue fazer tudo isso, 

algumas ações foram transferidas para as regionais. É 

mais fácil para a regional, que está em contato direto”.

Foto: Luís Cunha
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Colocando em ordem

O Cheonggyecheon, um rio localizado em 

Seul, na Coreia do Sul, recebia tanto lixo 

e esgoto que foi totalmente encoberto 

por concreto na década de 1960. No local, 

foi construída uma via expressa. Mas 

os problemas não acabaram: o nível de 

poluição do ar e sonora aumentou. Para 

resolver o problema, a Prefeitura de 

Seul, junto com a sociedade, começou a 

revitalizar a região. Iniciadas em 2003, 

as obras despoluíram todo o canal e 

demoliram cerca de 600 mil toneladas 

de concreto, criando um parque linear 

de 5,8 km de extensão com sistema de 

transporte interligado.

A canalização do Rio Arrudas nos remete às Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) e à determinação de que regiões como 
margens de rios sejam preservadas...
O Ribeirão Arrudas foi canalizado para dar lugar a um espaço de 
utilidade pública, uma via arterial.  As APPs localizadas em am-
bientes urbanos podem ser canalizadas quando há necessidade de 
utilidade pública. É difícil nas cidades a preservação das margens 
de rios, nascentes, bosques e vegetações bem como áreas de alta 
declividade.  Entretanto, a maioria dos parques em Belo Horizonte 
são APPs obtidas por meio de negociações efetuadas pelo Con-
selho Municipal de Meio Ambiente. No caso do Ribeirão Arrudas, 
existe o Parque Linear do Arrudas, que ainda não foi implantado 
em sua totalidade.

Mãos na terra

A Central Park Conservancy (Conservação do Central Park) é 

uma organização público-privada e sem fins lucrativos que 

ajuda na manutenção do Central Park. Para cuidar de 341 

hectares de terreno, a Conservancy assinou um contrato com 

a Prefeitura de Nova York e encontrou diversas maneiras de 

convocar a população. A organização promove atividades 

educativas que buscam desenvolver nos jovens um senso de 

responsabilidade sobre os ambientes naturais e criou o Day in 

the Dirt (Dia na Lama), no qual grupos participam de projetos 

de horticultura. Desde a sua fundação, em 1980, por líderes 

locais, a Conservancy investiu mais de 600 milhões de dólares 

na restauração do Central Park e hoje é considerada modelo 

em gestão de parques urbanos.

Fotos: Wikimedia

Antes e depois: o Rio Cheonggyecheon corta o centro da capital 
sul-coreana e mostra que cursos d’água e desenvolvimento urbano 

podem conviver em harmonia

6 /7
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Marcado para 2014, o nado em Lagoa Santa está cada 
dia mais perto: falta menos de dois anos. É hora de 

avaliar se os investimentos da Meta 2014 estão surtindo 
o efeito esperado ou não. Estamos no rumo certo? Essa 
é uma questão difícil, mas há algumas pistas que podem 
elucidar o cenário atual da Bacia do Rio das Velhas. Uma 
delas é o Índice de Qualidade das Águas, o IQA.

O Índice de Qualidade das Águas sumariza em um úni-
co indicador a caracterização da qualidade das águas a 
partir de nove variáveis [ver box na p.10] consideradas rele-
vantes para essa avaliação. Embora o Índice avalie os mes-
mos fatores em todo o país, os estados fazem adaptações 
das faixas de IQA. Por exemplo, na comparação com São 
Paulo, os índices de qualidade razoável e péssimo equiva-
lem ao médio e muito ruim de Minas. 

Desde 1997, o monitoramento da qualidade das águas 
do estado, inicialmente feito pela Fundação Estadual do 
Meio Ambiente (Feam) e hoje pelo Instituto Mineiro de Ges-
tão das Águas (Igam), adota o IQA em suas análises. “Qua-
tro vezes por ano a gente coleta água nos pontos de moni-
toramento. Ao final de um ano de coleta, temos os índices 
trimestrais e o IQA médio anual”, conta a analista ambien-
tal da Gerência de Monitoramento e Hidrometeorologia do 
Igam, Katiane Almeida.  “O índice dá uma noção do que se 
está conseguindo concluir a partir da perspectiva da Meta 
2014. O IQA diz se estamos realmente andando no ritmo 
que deveria ser ou não”, esclarece o mobilizador do Comitê 
de Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas, Rodrigo Lemos.

Nada bom
De forma geral, o Índice de Qualidade das Águas na Ba-

cia do Rio das Velhas é ruim, embora tenha alcançado uma 
pequena melhora ao longo dos anos. A grande vilã ainda é a 
Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). Segundo 
os dados do Igam, os ribeirões Arrudas e Onça apresentaram 
os piores índices. “A curva de IQA teve uma melhora grande 
na parte baixa do Rio, mas a parte da Região Metropolitana 
continua com problemas muito sérios”, avalia Rodrigo.

Segundo Katiane, as chuvas também contribuem para 
a constante variação do IQA. “Observa-se que ocorre essa 
piora justamente no período chuvoso, em virtude do au-
mento da turbidez e sólidos em suspensão, variáveis do 
IQA”, justifica.

A partir de dados do Sistema Estadual de Meio Ambien-
te (Sisema), observa-se que o IQA apresenta uma tendên-
cia de melhora desde 2001, passando de muito ruim para 
ruim. E isso se deve às ações de saneamento que estão 
sendo realizadas na Bacia. De acordo com Katiane, o que 
predominou na Bacia do Velhas em 2011 foi o IQA ruim.

Esse avanço a passos lentos pode comprometer o Pro-
jeto Estratégico de Revitalização da Bacia do Rio das Velhas 
— a Meta 2014. Portanto, é fundamental o envolvimento de 
todos os órgãos do governo do estado, e não apenas aque-
les diretamente relacionados ao meio ambiente.

Não cheira nada bem
O IQA do Velhas se mantém ruim por diversos motivos e 

um deles diz respeito ao problema mais visível da Bacia: o 
esgotamento sanitário [leia mais sobre o assunto na maté-
ria “Ainda é pouco”, da edição 64]. Segundo o coordenador 
geral do Projeto Manuelzão, Marcus Vinícius Polignano, o 

Apesar dos esforços pela revitalização, Índice de 
Qualidade das Águas do Rio das Velhas continua ruim

Mal na foto
ISABELA MEIRELES e ISADORA MARQUES
Estudantes de Comunicação Social da UFMG

m e t a  2 0 1 4

Fonte: Institudo Mineiro de Gestão das Águas

Faixas de IQA utilizadas no 
estado de Minas Gerais

Avaliação da Qualidade 
da Água

91-100 Excelente

71-90 Boa

51-70 Média

26-50 Ruim

0-25 Muito Ruim

Itabirito: águas barrentas caracterizam o Velhas e 

nem sempre indicam poluição
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maior impacto vem dos esgotos domésticos. Ainda há mui-
tas residências na RMBH que não estão ligadas à rede de 
interceptores de esgoto. Assim, os efluentes dessas casas 
acabam indo parar nos cursos d’água.

“Não adianta ter as estações de tratamento e o esgoto 
não chegar lá. Então nós temos que fazer um Caça-Esgoto 
[programa da Copasa que visa à identificação de lança-
mentos irregulares de esgoto] com muito mais eficiência 
do que o que fazemos hoje”, afirma o gestor da Meta 2014 
da Copasa, Válter Vilela. Para encaminhar os efluentes às 
Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs), é necessário 
o apoio dos governos municipais. “Pode chegar 2014 e a 
gente não ter feito todos os Caça-Esgotos por falta de par-
ticipação das prefeituras. Elas têm de dar condições para 
que a Copasa implante os seus interceptores nos fundos 
de vale”, reivindica.

Ainda que todos os esgotos fossem coletados na Bacia, 
o Rio das Velhas continuaria recebendo cargas significati-
vas de poluentes microbiológicos. Isso porque as ETEs da 
Copasa só têm o tratamento secundário, que remove a ma-
téria orgânica e eventuais nutrientes, mas não consegue eli-
minar os coliformes fecais. “Para se alcançar a Meta 2014, 
é necessário implantar nas ETEs o tratamento terciário, que 
é fundamental para desinfectar as águas e diminuir a quan-
tidade de coliformes na região do epicentro da Meta”, diz 
Polignano .

Além da poluição por meio dos esgotos domésticos, 
ainda há lançamentos de efluentes industriais, que são 
fonte de contaminação química do Velhas. “Eles estão sen-
do jogados dentro do rio, em grande parte sem controle e 
sem tratamento ou com tratamento ineficaz. As indústrias 
continuam despejando produtos químicos e metais pesa-
dos no rio”, alerta o coordenador do Manuelzão.

A fiscalização de lançamentos industriais cabe à 
Feam e à Subsecretaria de Controle e Fiscalização Am-
biental, da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável. “Mas o que a gente percebe 
é que a Feam é um órgão lento e incapaz de dar conta 
do tamanho do problema, dado o número de empreendi-
mentos existentes e a pouca capacidade operacional da 
fiscalização do órgão”, opina Polignano. Segundo a sub-
secretária de Controle e Fiscalização Ambiental, Marília 
Melo, apenas dois empreendimentos foram fiscalizados 
quanto ao quesito saneamento em 2011.

Poluição difusa: 1001 origens
Apesar do impacto expressivo dos efluentes domésti-

cos e industriais, os problemas do Velhas estão longe de 
se resumir ao esgoto. “Eu sempre brinco que quando con-
seguirmos tirar o esgoto do rio, vamos perceber que ele 
tem uns 50 outros problemas, mas o esgoto chama tanta 
atenção que você norteia o seu olhar para aquilo”, comen-
ta o mobilizador do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio 
das Velhas, Rodrigo Lemos.

O próprio IQA é um índice importante porque não se en-
cerra na questão dos esgotos, ele analisa outras variáveis. 

Elas indicam um problema presente em toda a Bacia: a po-
luição difusa, provocada pelo carreamento de sedimentos 
e resíduos para dentro dos cursos d’água. Esse processo 
é provocado principalmente pelo uso e ocupação do solo 
inadequados, pelo desmatamento e pela drenagem de 
água urbana, que leva vários tipos de resíduos para dentro 
do rio — do lixo ao óleo de carro que é jogado nas ruas.

Polignano ressalta que a poluição difusa também tem 
a característica de variar muito com os fenômenos mete-
orológicos: “ela é fortemente relacionada aos períodos 
chuvosos porque a chuva lava a terra, as ruas etc. e leva 
para dentro do curso d’água aquilo que está no entorno”. A 
mineração, por exemplo, contribui significativamente para 
esse processo porque remove grandes volumes de sedi-
mentos. “Por isso é necessária uma ação preventiva que 
monitore melhor essas atividades, que tenha, dentro do 
processo de licenciamento ambiental, um cuidado especial 
com esses fatores geradores de poluição difusa”, salienta.

A agricultura também pode trazer diversos passivos 
ambientais. Ela desmata e compromete a mata ciliar, que é 
uma defesa natural dos cursos d’água, além de usar agrotó-
xicos, que, com a chuva, são carreados para dentro do rio. 
“A gente tem um uso abusivo de agrotóxicos, alguns inclusi-
ve não permitidos aqui no Brasil. E nós temos uma deficiên-
cia grande dos órgãos fiscalizadores”, denuncia Polignano. 
Além disso, o uso inadequado da terra favorece a erosão e 
o aparecimento de voçorocas, que dão origem aos sedimen-
tos que a chuva leva para os cursos d’água. E se nas zonas 
rurais a agricultura é o principal fator de impacto na bacia hi-
drográfica, nos grandes centros urbanos o lixo descartado 
em todo e qualquer lugar é o que vai parar dentro dos rios.

Encontro do Arrudas com o Rio das Velhas é um dos pontos 
críticos da Bacia
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PARÂMETRO DE QUALIDADE DA ÁGUA 
CONSIDERADOS PARA O CÁLCULO DO IQA

Oxigênio dissolvido

Coliformes termotolerantes

Potencial hidrogeniônico - pH

Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO5,20

Temperatura da água

Nitrogênio total

Fósforo total

Turbidez

Resíduo total

Fonte: Agência Nacional das Águas

Uma andorinha só não faz verão
Embora o IQA seja um instrumento interessante para a 

avaliação da qualidade das águas de um rio, ele, por si só, 
não diz das condições ambientais da bacia hidrográfica — 
que envolve um conjunto amplo de fatores como a morfolo-
gia do rio, os padrões de sedimentação e erosão, as formas 
de ocupação à montante dos cursos d’água etc. “O IQA é in-
teressante para avaliar a qualidade da água, mas o rio é mais 
do que água. O Índice ajuda muito na discussão, mas não se 
encerra em si mesmo”, argumenta Rodrigo Lemos.

O que ilustra bem isso é o fato de que, desde 2004, com 
o lançamento da Meta 2010, aconteceram mudanças signifi-
cativas na Bacia do Rio das Velhas — com a volta de alguns 
peixes, inclusive — e o IQA médio do Velhas apresentou pe-
quenas variações. “Por ser um índice composto, ele depen-
de da alteração de muitas variáveis para que se modifique. 
Embora venha sendo utilizado sistematicamente na avalia-
ção da qualidade das águas, ele não traduz necessariamen-
te as mudanças a curto prazo que a gente consegue produzir 
no rio”, pontua Polignano.

“Você pode ter a melhoria da qualidade da água, por 
exemplo, e não ter peixe. Por isso que as metodologias são 
complementares”, avalia Rodrigo. Na mesma linha, Poligna-
no ressalta a importância do monitoramento da biota aquá-
tica: “esse monitoramento é fundamental para definir a via-
bilidade da vida em um rio”.

Por ser voltado, principalmente, à avaliação da carga or-
gânica, o IQA não avalia os parâmetros tóxicos, como arsênio, 
chumbo e cobre dissolvidos na água. Katiane explica que o 
Igam também avalia a contaminação por tóxicos, um índice 
desenvolvido para complementar a informação do IQA.

Entre Corinto e Lassance, a região do Baixo Velhas 

compõe uma bela paisagem

Santa Luzia: revitalizar o Rio na Região Metropolitana de Belo 

Horizonte é objetivo da Meta 2014
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Atlas discute qualidade da 
água na Lagoa da Pampulha

“A palavra que definiria a atual condição da qualidade de água da 
Lagoa da Pampulha é ‘péssima’. A Lagoa se transformou, entre outras 
coisas, em um depósito de lixo”. É dessa forma que o coordenador do 
Laboratório de Gestão Ambiental de Reservatórios (LGAR), da Universi-
dade Federal de Minas Gerais, o biólogo Ricardo Coelho se refere a um 
dos principais pontos turísticos de Belo Horizonte.

O LGAR lançou, em janeiro deste ano, o Atlas da Qualidade da Água 
do Reservatório da Pampulha, que apresenta a situação degradante em 
que se encontra a Lagoa. Dentre os principais problemas encontrados, 
cita-se: assoreamento, eutrofização (degradação de lagos e demais re-
servatórios devido ao excesso de nutrientes na água), deposição inade-
quada de lixo e alto risco de doenças de veiculação hídrica. O biólogo, 
que coordenou as pesquisas realizadas para a elaboração do Atlas, ob-
serva que a contaminação severa de metais pesados impacta diretamen-
te na qualidade do pescado.

A Lagoa da Pampulha, inaugurada em 1938, durante a administra-
ção do prefeito Otacílio Negrão de Lima, foi construída para ser um re-
servatório de água para abastecimento humano. Alguns anos depois, a 
obra ganhou destaque com o projeto arquitetônico de Oscar Niemeyer, 
tornando-se cartão-postal da cidade. A partir da década de 1970, no 
entanto, a represa já começava a sofrer um processo de deterioração 
ecológica.

Apesar dos péssimos índices apresentados, o Atlas destaca que é 
possível recuperar a Lagoa, desde que se façam esforços muito maio-
res do que os que têm sido feitos até hoje. Para Ricardo, o saneamento 
da rede de esgoto é apenas um pré-requisito, não uma obra de despo-
luição, como tem sido divulgado. Ele enfatiza, ainda, que a recupera-
ção da Lagoa da Pampulha deve ser o resultado de um projeto especí-
fico multidisciplinar.

Com uma linguagem acessível e diversos gráficos ilustrativos, o 
Atlas da Qualidade da Água do Reservatório da Pampulha reúne o re-
sultado de vários anos de pesquisa, desde a década de 1980 até hoje, 
direcionando-se para o público leigo. O Atlas está disponível no site 
do Projeto Manuelzão:  Publicações > Biblioteca Virtual > Mapas > 
Mapas da Bacia do Onça > Atlas.

Alto índice de cafeína 
nas águas do Velhas

Com um alto índice de contaminação por cafeína, 
o Rio das Velhas destacou-se como um dos três rios 
mais poluídos de Minas Gerais. Essa foi a conclu-
são a que chegou a pesquisa do Instituto Nacional 
de Ciências e Tecnologias Analíticas e Avançadas, 
que estuda a presença de compostos emergentes 
nas águas da rede de distribuição de várias capitais 
brasileiras. O Velhas registrou uma concentração de 
cafeína dez vezes maior que a dos rios Paraopeba e 
Morro Redondo, também considerados como os mais 
contaminados de Minas Gerais.

Das 16 capitais estudadas, apenas Fortaleza 
não apresentou nenhuma contaminação por cafe-
ína. Apesar de não ser tóxica e não trazer grandes 
riscos para a saúde humana, a cafeína encontrada 
nas águas serve como um indicativo da presença de 
outros compostos similares, bem mais nocivos à saú-
de, que possuem características hormonais. “Esses 
compostos podem interferir na parte hormonal tanto 
dos peixes quanto dos animais menores que vivem 
no ambiente aquático, assim como em nosso próprio 
organismo”, afirma a professora da Universidade Es-
tadual do Norte Fluminense (UENF) e uma das pes-
quisadoras do projeto, Maria Cristina Canela.

O objetivo da pesquisa é aprofundar nas análi-
ses sobre os compostos emergentes e ampliar a dis-
cussão no âmbito legislativo, uma vez que ainda não 
existem leis que regularizam o tema. Assim, espera-
-se que sejam tomadas medidas para controlar a pre-
sença dessas substâncias nas águas brasileiras. Até 
o final deste ano, novas amostras serão coletadas 
em 21 capitais do país.

Além da UENF, participaram dos estudos as se-
guintes universidades: Universidade de Campinas 
(Unicamp), Universidade Federal da Paraíba (UFPA), 
Universidade Federal de Brasília (UFB), Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE), Universidade Fede-
ral do Paraná (UFPR) e Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS).

Compostos emergentes: 
São compostos químicos que não fazem parte daquele 

ambiente ou estão presentes em concentrações acima 

do natural. As origens desses compostos são diversas. 

Eles podem ser provenientes de remédios, produtos 

de higiene e aparelhos eletrônicos. A presença desses 

compostos em meio aquático é motivo de preocupação 

porque ainda se sabe pouco sobre todos os efeitos 

ambientais que podem provocar.
Pampulha: desde a década de 1970 a Lagoa 

enfrenta intenso processo de degradação
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O Isidoro tem problema com captação de esgoto, tem 
uma das últimas áreas verdes de Belo Horizonte, 

tem ocupação urbana desordenada. E não tinha um nú-
cleo empenhado na revitalização do Córrego. Não tinha. 
Desde o início de junho está funcionando o Núcleo para 
Revitalização da Bacia do Isidoro. O grupo tem como 
objetivos favorecer a participação organizada da comu-
nidade pela revitalização da Bacia, que fica na Região 
Norte de Belo Horizonte, e buscar a melhoria da qualida-
de de vida da população e das águas do Isidoro. 

A região, que já sofre com acúmulo de lixo, assore-
amento de ribeirões e poluição, passa por um intenso 
processo de expansão urbana. Contribuem para este 
cenário construções como a Cidade Administrativa, o 
Shopping Estação, a Catedral Metropolitana Cristo Rei e 
o Projeto Granja Werneck. A proposta de criação do Nú-
cleo surgiu do encontro entre a política do Projeto Ma-
nuelzão e discussões que aconteciam na câmara técnica 
do Conselho Municipal de Saúde. “Vimos a necessidade 
de buscar amparo para as condições de saúde daquela 
região e de se criar essa dobradinha entre saúde e meio 
ambiente para preservar a área e promover uma ocupa-
ção adequada e racional”, afirma o Primeiro Secretário 
do Conselho Municipal de Saúde de Belo Horizonte, Pau-
lo César Pereira, o Paulinho. O resultado das discussões 
veio em maio, quando o Conselho Municipal de Saúde 
aprovou a Resolução 318/12, instituindo que haja na ci-
dade uma política ambiental efetiva, interceptação de 
todos os esgotos, revitalização dos cursos d’água, entre 
outras medidas. O documento também previa a criação 
do Núcleo pela Revitalização da Bacia do Isidoro.

A primeira reunião do Núcleo aconteceu no dia 27 de 
junho. A ideia é que ele se configure como um espaço 
de discussão dos problemas, de forma a viabilizar ações 
e políticas públicas para resolvê-los da melhor maneira 
possível. “O que o Núcleo tenta fazer é que essas ações 
sejam realmente positivas para o conjunto da Bacia, não 
somente em benefício de alguns e com prejuízo de to-
dos, inclusive do ambiente”, explica o coordenador ge-
ral do Projeto Manuelzão, Marcus Vinícius Polignano. 
Dessa forma, será possível equilibrar o desenvolvimen-
to com um certo grau de ordenamento humano, urbano 
e ecossistêmico.

Assim como os Núcleos Manuelzão já existentes, o 
novo Núcleo é formado por representantes dos três seg-
mentos da sociedade. Foram convidados a participar os 

principais empreendedores da região, as instituições 
públicas envolvidas e também cidadãos que se desta-
cam na luta ambiental e nas associações de bairros. 

Apesar da conquista que a criação do Núcleo pela 
Revitalização da Bacia do Isidoro representa, ainda há 
muito a ser feito. Segundo a estudante Luciana Gomes, 
que mora no bairro Jardim Felicidade e participa do Nú-
cleo como representante da sociedade civil, ainda é pre-
ciso ter diretrizes mais claras, divisão de funções e com-
promisso. “Eu faço parte do Núcleo, mas aí eu vou hoje, 
não vou amanhã... Qual é a minha responsabilidade em 
cima disso?”, enfatiza. A estudante também falou sobre 
o funcionamento das reuniões. Elas devem servir não só 
como espaço de questionamento, mas também de reso-
lução dos problemas levantados.

Trabalho pela frente
A Bacia do Ribeirão Isidoro é formada por 280 nas-

centes e 64 córregos. O Isidoro deságua no Ribeirão do 
Onça, principal afluente do Rio das Velhas. Alguns des-
ses cursos d’água se encontram em boa qualidade am-
biental e ainda têm suas margens preservadas. Muitos, 
no entanto, recebem grandes quantidades de esgoto e 
dividem espaço com os bota-foras. De acordo com Lu-
ciana, o aumento significativo da população agravará 
bastante os problemas já existentes. “São bairros que 
foram sendo construídos sem estrutura pública, sem 
equipamento público nenhum. Faltam equipamentos 

Criação de novo Núcleo reúne forças para ações de revitalização da Região do Isidoro

Ainda tá em tempo 
NATÁLIA FERRAZ*
Estudante de Comunicação Social da UFMG

T r i lha   s  d o  v e lha   s

foto : Gislane Alves

Degradação do Córrego do Nado, no bairro Santa Mônica , em Belo Horizonte, revela 
gravidade dos problemas enfrentados na Bacia do Isidoro
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básicos suficientes para atender a população”, diz. 
Um dos reflexos desse descaso é a deficiência no saneamen-

to, que além de provocar a degradação dos cursos d’água, com-
promete diretamente a saúde das comunidades próximas a eles, 
pois uma quantidade enorme de doenças bacterianas, parasitá-
rias e viróticas têm a água como forma de transmissão. “Isso fa-
cilita a proliferação de vetores e de agentes microbianos que são 
fontes de doença para aquela população”, afirma o coordenador 
do Manuelzão. Uma medida fundamental para enfrentar esses 
problemas é a instalação de interceptores que retirem o esgoto 
das portas das casas para levá-lo às estações de tratamento em 
vez de lançá-los nos córregos. “Aí a ideia do saneamento ambien-
tal em contraposição à visão do saneamento básico, da perspec-
tiva puramente antropocêntrica de que a gente tem que botar es-
goto e lixo pra correr independente das consequências que isso 
traga para os cursos d’água”, explica Polignano.

É importante lembrar que canalizar os córregos não signifi-
ca sanear. Para o presidente do Núcleo Tamboril, Antônio Ruas, 
a Prefeitura de Belo Horizonte tem consciência da melhor forma 
de gerir as águas da cidade, mas continua fazendo canalizações. 
Segundo ele, isso é algo mais fácil de fazer a curto prazo e atende 
a reinvindicações de moradores, que não têm informações quan-
to aos problemas trazidos por esse tipo de medida. “Existe ainda 
falta de conhecimento por grande parte das pessoas. Aí a prefei-
tura vai pelo mesmo caminho, né? Acaba executando o serviço 
em vez de fazer um trabalho de conscientização”, afirma.

Expansão habitacional

O projeto Granja Werneck visa à criação de um bairro 

na Bacia do Ribeirão Isidoro, Regional Norte de Belo 

Horizonte. Em fevereiro do ano passado, o consórcio 

responsável pela ocupação apresentou o estudo e 

o relatório de impacto ambiental. A previsão é que 

cerca de 200 mil pessoas passem a ocupar a área, que 

terá mais de 70 mil unidades habitacionais e centro 

comercial em uma área de 3,5 km². O empreendimento 

corresponde a um terço da Região do Isidoro. 

Segundo a estudante de ecologia Luciana Gomes, o 

projeto inclui medidas socioambientais que pretendem 

minimizar os impactos da intervenção, mas não estipula 

prazos, o que a preocupa: “o projeto está falando que tem 

a contrapartida, que vai construir, mas não quando é 

que isso vai ser implantado”. A empresa responsável pelo 

empreendimento foi convidada a participar do Núcleo pela 

Revitalização da Bacia do Isidoro, mas não compareceu à 

primeira reunião.

Mapa destaca drenagem principal da Bacia do Isidoro, que 
compreende 280 nascentes e 64 córregos

* Colaborou Adélia Oliveira, estudante de Comunicação Social da UFMG 



manuelzão          

Árvores sem folhas, terra seca e uma casinha de pau-a-pi-
que. Essa é uma das imagens que surgem em nossa mente 

quando ouvimos falar em sertão. Mas não precisa ser sempre 
assim. Também é possível enxergar literatura no sertão de Mi-
nas Gerais. Durante a Semana Roseana, que acontece na cida-
de mineira de Cordisburgo, muitas pessoas podem ver o sertão 
de outra forma: através dos olhos de Guimarães Rosa. 

Breves retratos do cerrado mineiro após 60 anos da viagem de Guimarães Rosa

Diários do sertão
ANNA CLÁUDIA PINHEIRO, LUÍS CUNHA E NATÁLIA FERRAZ
Estudantes de Comunicação Social da UFMG
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Como acontece anualmente, há um tema que guia as 
atividades do evento. Neste ano, a programação foi inspi-
rada nos 60 anos da viagem de Rosa pelo sertão mineiro e 
ocorreu entre os dias 24 e 30 de junho. Em maio de 1952, o 
escritor iniciou o seu trajeto de 240 km, entre a Fazenda da 
Sirga, situada em Andrequicé, e a Fazenda São Francisco, 
em Araçaí, na região central de Minas Gerais.

Guimarães Rosa percorreu lugares que hoje se encon-
tram degradados ou não existem mais, como veredas e 
povoados. Atualmente, o cerrado divide o cenário com 
o eucalipto, que é cultivado na região para dar conta da 
crescente demanda de energia das siderúrgicas.

Acompanhado por oito vaqueiros — entre eles Ma-
nuel Nardi, o Manuelzão — que guiavam 300 cabeças 
de gado, Rosa escreveu em cadernetas suas percepções 
acerca da viagem. As anotações de dois diários, deno-
minados pelo autor de “A Boiada 1” e “A Boiada 2”, fo-
ram utilizadas na produção de suas obras, como Corpo 
de Baile (1956), Grande Sertão: Veredas (1956) e Tuta-
méia (1967).

Detalhes importantes
Durante seu doutorado em Ciências Sociais, a biólo-

ga e professora da Faculdade de Educação da UFMG, Mô-
nica Meyer, teve acesso aos registros de Guimarães Rosa 
relativos à viagem ao sertão mineiro. O contato com “A 
Boiada 1” e “A Boiada 2” motivou a pesquisadora a tra-
balhar com as anotações para escrever uma tese sobre 
as relações entre o homem e a natureza, que virou o livro 
Ser-tão Natureza: a Natureza em Guimarães Rosa.

Ao registrar a viagem, Rosa foi bastante atento. “Ele 
apreende aquele instante como se, por meio das anota-
ções, ele estivesse fotografando o momento. Ele descre-
ve em detalhes a hora, onde que estava, ele quer saber 
o nome de cada bicho e planta”, diz Mônica. Dessa ma-

neira, a natureza acaba se tornando um personagem em 
vez de ser apenas um palco onde se desenrolam as histó-
rias. “À medida que Guimarães Rosa vai escrevendo, ele 
descreve o dia, tudo o que está vendo, cheirando, apal-
pando, ouvindo”, explica a bióloga. “Não são só pássa-
ros e árvores, mas é água, ar, vento, as conversas dos 
vaqueiros, os versinhos, as quadras, as brincadeiras”.

Mata-barata: fruta (moitazinha) no “alegre”. Está de 
vez. Cheira muito. Em junho, quando maduro, sente-se 
seu cheiro de longe. (É um cheiro entre o de grão-de-galo 
e o do pequi). CHEIROS: bate-caixa (flor), laranjeira-do-
-campo, cagaiteira (flor), pequi (flor) - fede!

(Trecho de “A Boiada 2”, página 36)

O trabalho de Guimarães Rosa vai além da mera des-
crição e catalogação da vida no cerrado. A passagem do 
escritor pelo sertão mineiro produziu diferentes inter-
pretações das figuras que ali encontrou. Sua maior con-
tribuição está na profundidade do olhar. A grande per-
cepção de Rosa consiste em enxergar com sensibilidade 
o que está por trás da natureza e da cultura local. “Ele 
valoriza o conhecimento, a cultura popular. Ele está ali, 
aprendendo com os vaqueiros, dando voz ao mundo dos 
vaqueiros, dos bichos, das plantas, dos rios, do vento, da 
terra, do céu, valorizando aquela cultura sertaneja, res-
peitando o outro”, diz Mônica.

Caminhada pelo sertão resgata parte do trajeto 
da viagem de Guimarães Rosa

Às sete horas da manhã do dia 30 de junho começa-
va o Café Sertanejo na Escola Estadual Mestre Candi-
nho, no centro de Cordisburgo. Aproximadamente 200 
pessoas se preparavam para a Caminhada Eco-Literária, 
que há 15 anos integra as atividades da Semana Rose-
ana. Organizada pelo Grupo Caminhos do Sertão, a Ca-
minhada tem o objetivo de mostrar aos visitantes os 
lugares por onde Guimarães Rosa passou durante sua 
viagem e que inspiraram suas obras. Este ano, o destino 
foi a Fazenda de São Tomé, ponto do trajeto percorrido 
pelo escritor em 1952.

Durante o café da manhã, fomos surpreendidos por 
uma presença inusitada: um boi adentrava o pátio da 
escola, dançando ao som do violão e obedecendo às or-
dens de integrantes do Caminhos do Sertão, que canta-
vam e recitavam trechos de cantigas populares. Quem 
encenava o papel do boi era uma pessoa vestida com 
uma armação de cipó coberta de chita e um crânio bo-
vino. Tratava-se de uma apresentação de bumba-meu-
-boi, auto do folclore popular brasileiro que encena o 
rapto, morte e ressurreição do boi, misturando dança, 
música, teatro e circo.

Tem um passarinho 
de vereda - (do tamanho 
de uma juriti, um pouco 
menor, mas de bico com-
prido. É pardo, apredre-
zado, com umas pintas) 
Chama-se ÁGUA-SÓ…
Nas águas, quando está 
vesp’rando as águas ele 
canta muito e sai para 

fora, até nos gerais; can-
tando então muito. Não 
canta de dia; de dia nem 
ninguém vê ele. Canta da 
boca da noite até à meia 
noite. Bonito ele não é

(Trecho de “A Boiada 1”, pá-
gina 19)
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Após a apresentação, seguimos de ônibus até onde se 
iniciaria de fato a Caminhada. Foram cinco paradas até che-
gar à Fazenda. Durante essas paradas, um dos membros 
do Grupo Caminhos do Sertão entoava músicas próprias e 
outras, como “Boiada”, de Almir Sater e Renato Teixeira, 
acompanhado por um colega, que recitava trechos do con-
to roseano “Entremeio: Com o Vaqueiro Mariano”, que inte-
gra o livro Estas Estórias (1969).

Ao final de cada parada, o som do berrante indicava 
que era hora de seguirmos caminho. Segundo o coorde-
nador do Grupo de Contadores de Estórias Miguilim, Fábio 
Barbosa, que também faz parte do Grupo Caminhos do Ser-
tão, a Caminhada ajuda a chamar a atenção das pessoas 
para a preservação do meio ambiente. “Esse ano vamos 
levar um senhor que é daqui de Cordisburgo, porque nós 
tentamos sempre valorizar as pessoas da comunidade. 
Ele conhece muito das árvores do cerrado e vai falar sobre 
elas”, explicou. Esse senhor é o lavrador aposentado José 
Vitor de Souza.

Morador de Cordisburgo fala sobre cultura po-
pular em lançamento de livro

“O sertanejo, quando fala do cerrado, por menor que 
seja o conhecimento que tenha, ele fica satisfeito. E eu 
adoro!”, nos agradeceu o lavrador aposentado José Vítor 
de Souza, conhecido como Sr. Toco Pequi. Ao som de uma 
sanfona, conversamos após o lançamento de seu livro, To-
cos do Cerrado, no dia 29 de junho.

A iniciativa do lançamento é do Projeto Catapoesia, que 
tem como objetivo coletar histórias de vida, casos e me-
mórias nas comunidades para construção de livros artesa-
nais com capa de papelão, incentivando a leitura, a escrita 
e a educação ambiental. “O Sr. Toco facilitou muito nosso 
trabalho porque ele tem um conhecimento muito grande, é 

muito bem humorado e às vezes ele mesmo faz os versos 
na hora que está falando. Então a gente já vai captando”, 
diz a coordenadora geral do Catapoesia, Solange Borges. 
“Ele é um mestre mesmo, um mestre vivo”.

Depois de apresentar seu livro  e distribuir autógrafos 
no lançamento, Sr. Toco conversou conosco sobre sua rela-
ção com o sertão. Seguindo uma tradição familiar, apren-
deu a utilizar plantas medicinais da região para produzir 
seus próprios remédios. Segundo ele, em torno de 20 anos 
atrás, foi diagnosticado com doença de Chagas por médi-
cos e a previsão era de mais seis meses de vida. Entretan-
to, Sr. Toco hoje está bem graças a remédios naturais: “a 
medicina do cerrado é aquela que Deus deixou. Não tem 
hormônio, não tem droga, não tem conservante, não tem 
nada. Ela é puríssima, natural”, explica. 

O aposentado se entristece com a destruição do cerra-
do. Para ele, o bioma está sofrendo uma degradação pelas 
mãos dos homens, que cortam, incendeiam, plantam euca-
lipto e aprovam projetos de lei que permitem o desmata-
mento. “Se pensar certinho, o que é o cerrado? É vida. Tem 
várias qualidades de frutos, tem tantas plantas medicinais, 
aves e outros animais que se não tiver o cerrado, não so-
brevivem. Tá acabando tudo”, lamenta. Ele está sempre 
disposto a passar seus conhecimentos para frente: “eu me 
coloquei à disposição de quem quiser aprender o pouco 
que eu sei, porque eu sei muito pouco. Eu sei um nadinha, 
pequenininho assim, mas vale”.

Projeto com estudantes mantém tradição de con-
tação de histórias em Cordisburgo

O Grupo de Contadores de Estórias Miguilim, que nar-
ra contos de Guimarães Rosa, foi criado em 1995. Para a 
seleção das turmas, são abertas inscrições nas escolas de 
Cordisburgo. Os alunos selecionados passam por várias 
etapas até se formarem Miguilins, podendo continuar no 
Grupo até terminarem o Ensino Médio.

Ao começarem a participar, os alunos são orientados 
pela pedagoga Lúcia Goulart, que conversa com eles a 
respeito da importância de se participar do grupo e ensina 
técnicas para contar histórias por meio de fábulas e textos 
“simples”. A segunda etapa de preparação é feita com as 
diretoras do Grupo, Dora Guimarães e Elisa Almeida, que 
começam a ensinar Guimarães Rosa e aprofundar na arte 
de contar histórias. Elas ensinam os alunos a serem fiéis 
ao texto, principalmente no caso dos escritos de Rosa. “É 
muito perigoso tentar fugir, pois você acaba tirando o Gui-
marães Rosa do texto se você ‘brincar’ muito”, comenta o 
coordenador do Grupo de Contadores de Estórias Migui-
lim, Fábio Barbosa.

Na fase final de preparação, os estudantes vão para o 
Museu Casa Guimarães Rosa, onde Fábio passa para eles 
um roteiro de como receber o visitante, explicar sobre a 
vida e a obra de Guimarães Rosa e narrar as histórias ao 
final das visitas. Segundo o coordenador, o curso é difícil e 
nem todos os alunos o concluem. As inscrições para a tur-
ma atual começaram com cerca de 60 candidatos e apenas 

Afora os bois, eu só 

via o céu, o sol e o capin-

zal. Era um dia tão forte, 

que a luz no ar mais parecia 

uma chuva fina, dançava no 

ar como cristal e umas teias 

de aranha, ou uma fumaci-

nha, que não era. Mas, de 

pancada, tudo parou: grita-

ram adiante, e eu vi o foga-

réu. Aí era fumaça mesmo, 

com as labaredas corren-

do feio, em nossa frente, 

numa largura enorme, vindo 

pra nossa banda [...]. Uma 

porção de bichos, porco-

-do-mato, todos estavam 

ali também. Mas a foguei-

ra não tinha sopitado. Era 

só um tempo, um prazo que 

o demônio dava pra se mor-

rer mais demorado. Porque 

mesmo longe o fogo zunia. 

E aqueles bichos todos es-

tavam ali, pedindo socorro 

a gente.
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25 chegaram ao processo final. É preciso ler e estu-
dar muito, além de decorar os textos. “A gente fala 
que tem que ter um pouco de dom também, porque 
tem o trabalho artístico e às vezes a criança não tem 
uma queda por esse tipo de coisa e acaba desistin-
do”, explica Fábio.

Para a guia turística Cristina Santos, esse proje-
to é importante em uma cidade que oferece poucas 
oportunidades para os jovens e reforça a ligação com 
a literatura. A estudante Iara Oliveira, de 18 anos, 
que acaba de sair dos Miguilins, afirma que a expe-
riência foi muito importante culturalmente e abriu 
muitas portas: “Se eu não estivesse no Grupo, não 
teria conhecido tantos lugares como conheci”. Além 
disso, ela acredita que participar do projeto e das ati-
vidades da Semana Roseana modificou sua relação 
com o meio ambiente: “Guimarães Rosa cita a natu-
reza com muito carinho nos livros e você passa a ter 
mais consciência”, comenta.

*As ilustrações utilizadas nesta reportagem são ba-
seadas no trabalho de Poty Lazzarotto publicado na 
primeira edição de Grande Sertão: Veredas.

A Semana Roseana acontece todos os anos em Cordisburgo, 

município mineiro a 85 km de Belo Horizonte. É sempre na semana 

de 27 de junho, data de aniversário de Guimarães Rosa. A tradição 

teve início há 24 anos com a ideia da Academia Cordisburguense 

de Letras Guimarães Rosa de homenagear o escritor, que nasceu 

na cidade. “Começou com eventos mais fechados na Academia 

mesmo, como lançamentos de livros e posse de acadêmicos. Depois 

apareceram outros parceiros, como a Associação dos Amigos do 

Museu Casa Guimarães Rosa, o Museu, a Prefeitura...”, conta o 

coordenador do Grupo de Contadores de Estórias Miguilim, Fábio 

Barbosa, que também faz parte do Grupo Caminhos do Sertão.

 

A programação da Semana Roseana, que tem como objetivo 

aproximar as pessoas da obra de Rosa, é composta por atividades 

como apresentações de dança, contação de histórias, lançamentos 

de livros, mesas-redondas, oficinas de artesanato, shows, teatro 

e a Caminhada Eco-literária. Segundo Fábio, o público é formado 

principalmente por estudantes, pesquisadores, professores e 

moradores de Cordisburgo.

 

Para a guia turística Cristina Santos, o evento é muito reconhecido 

devido a importância da obra de Guimarães Rosa, que retrata as 

ansiedades, desejos e sentimentos do sertanejo. “Vem grupos do 

Brasil inteiro e até estrangeiros para conhecer Cordisburgo, uma 

cidade tão pequena que mostrou para o mundo um grande escritor”.
Grupo Caminhos do Sertão narra trechos de Rosa 
durante Caminhada Eco-literária, em Cordisburgo
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T r i lha   s  d o s  v e lha   s

Em 2012, Curvelo deu um passo importante: colocou 
em funcionamento sua Estação de Tratamento de 

Esgoto (ETE). Além dos benefícios trazidos para toda 
cidade, a medida contribui para a melhoria da qualida-
de das águas da Bacia do Velhas. Em maio, a Copasa 
inaugurou a Estação Santo Antônio, que custou cerca 
de R$ 26 milhões de reais à concessionária.

Na zona urbana já é possível verificar as mudanças 
trazidas pela ETE. O Córrego Santo Antônio e o Riacho 
Fundo, que atravessam a cidade, apresentam melhoras 
significativas. Mesmo assim, ainda prevalecem questio-
namentos sobre a prestação do serviço e a postura de 
alguns moradores, que avaliam que a taxa cobrada pelo 
tratamento dos efluentes é alta e resistem a pagá-la.

Limpando a sujeira
A Copasa possui um contrato de permanência de 30 

anos no município, segundo o técnico em tratamento 
de esgoto da Copasa em Curvelo, José Mauro Salgado 
Braga. Ele reforça a necessidade de atuar a longo pra-
zo na preservação dos recursos hídricos da Bacia. Essa 
preocupação se reflete, por exemplo, no fato de que a 
ETE foi construída com capacidade de expansão para 
atender o dobro da demanda atual.

O projeto foi desenvolvido pela Copasa para trata-
mento secundário do esgoto do município, exceto dis-
tritos e áreas rurais. “Hoje coletamos cerca de 85% do 
esgoto de Curvelo e tratamos 100% de todo o esgoto 
coletado. Alcançamos 86% de eficiência na remoção de 
matéria orgânica, valor acima do exigido pela legisla-
ção”, explica José Mauro Braga.

“Com a operação da ETE, os rios estão voltando às 
condições naturais. Já se observa clareamento na cor 
do curso d’água, bem como a volta de cardumes de pei-
xes, que servem como meio de subsistência das comu-
nidades ribeiras”, completa.

Dois Lados
Apesar das melhorias constatadas, há questiona-

mentos relacionados à ETE. É nítida a melhora da sa-
lubridade da água, trazendo qualidade de vida para a 
região. No entanto, mesmo a Estaçào possuindo um 
queimador de biogás que minimiza a emissão de me-
tano na atmosfera, percebe-se um desconforto devido 
ao mau cheiro exalado durante o tratamento do esgoto. 
Além disso, há mais uma taxa que cai na conta da popu-
lação. É daí que se origina outra reclamação por parte 
do poder executivo e da própria comunidade.

Segundo o assessor de fiscalização técnico-opera-
cional da Agência Reguladora de Sistemas de Abasteci-
mento de Água e Esgotamento Sanitário do Estado de 
Minas (Arsae), Marcos da Gama, o custo de um siste-
ma de esgoto é mais alto do que o de fornecimento de 
água. Para a construção de uma ETE, o gasto é maior na 
parte da rede, uma vez que ela precisa ser mais profun-
da para dar decaimento, já que não tem pressão como 
a água. “Há uma reclamação maior por pagar a coleta 
e o tratamento do esgoto porque a população não quer 
saber do efluente após a saída de casa. As pessoas va-
lorizam muito a água, porque quando você abre a tor-

Estação de Tratamento de Esgoto de Curvelo
tem bons resultados, mas levanta questionamentos

Um começo  
EDUARDA RODRIGUES E ISABELA MEIRELES
Estudantes de Comunicação Social da UFMG

Processo de limpeza das grades, no tratamento preliminar da ETE 
de Curvelo para a retirada de resíduos maiores

Foto: Isabela Meireles
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neira ela precisa estar lá. O problema é cultural e vai 
ser modificado com o tempo. É a Prefeitura que pode 
estabelecer campanhas para que as pessoas se liguem 
à rede de esgoto, aplicando multas em caso contrário”, 
afirma Marcos.

Nesse sentido, o poder executivo tem investido em 
políticas de educação ambiental, pois acredita que a 
população ainda precisa entender que o esgoto não 
deixa de ser um problema quando é levado para fora 
das residências. “A questão social, educação ambien-
tal e mais informação para os curvelanos também são 
importantes. Com a conscientização e cada um fazendo 
a sua parte é possível alcançar a Meta 2014”, observa 
a responsável pelo Setor de Meio Ambiente de Curvelo, 
Alice Mascarenhas. As ações de educação ambiental da 
cidade contemplam caminhadas ecológicas e cursos de 
capacitação com o envolvimento da comunidade.

Apuração
Criada em 2009, a Arsae é responsável por monito-

rar o trabalho de prestadoras de serviços, como a Co-
pasa. A Agência realiza visitas programadas nos muni-
cípios, fiscalizando se os serviços estão de acordo com 
as recomendações previstas em lei. Também podem 
acontecer visitas emergenciais que surgem a partir de 
denúncias ou reclamações.

No caso de Curvelo, a visita dos fiscais, agenda-
da para acontecer no final do ano, foi antecipada para 
março, a pedido da Prefeitura. “Havia muita reclama-
ção dos moradores que estavam pagando uma taxa 
enorme de esgoto em lugares onde ainda não tinha es-
gotamento sanitário”, explica Alice Mascarenhas. Se-
gundo ela, o acréscimo representa 75% de aumento na 
conta de água.

Outros pontos também foram relatados, entre eles  
a não divulgação da mudança da tarifa de esgoto cole-
tado/tratado e do despejo de esgoto no Córrego Santo 
Antônio, na altura da estação elevatória, que se dá pela 
existência de um desvio chamado bypass, utilizado em 
época chuvosa.

A Copasa apresentou comprovantes dos gastos com 
a veiculação de propaganda em meios de comunicação 
da cidade, segundo a fiscal da Arsae que elaborou o re-
latório da visita, Taiana Netto. Já sobre o despejo de es-
goto, de acordo com o relatório da Agência, a utilização 
do bypass ocorre pelo fato das redes de drenagem ur-
bana e coletora de esgoto não estarem completamen-
te separadas. Com isso, o volume de água que chega 
à ETE em períodos de chuva é maior. De acordo com 
Taiana Netto, a melhor forma seria a existência de uma 
reserva para conter a água da chuva antes dela passar 
pela ETE. “Assim dá tempo para poder tratar, mas fica 
muito mais caro você tratar também a água pluvial, por-
que vai ter que dimensionar o tratamento não só para 
o esgoto proveniente da população”, salienta Taiana.

A Prefeitura também solicitou à Arsae que verificas-
se possíveis cobranças de serviços de tratamento não 
efetivamente prestados. De acordo com o assessor da 
Agência, Marcos da Gama, ainda está sendo investiga-
do se existem bairros ou casas que têm coleta de esgo-
to, mas não possuem tratamento.

Após a vistoria realizada pela Arsae em Curvelo, 
foi elaborado um relatório sobre todos os problemas 
identificados. A partir desse documento, a prestado-
ra de serviço deverá apresentar sua defesa e um plano 
de ação de regularização que será acompanhado pela 
Agência.

Como é feito
A operação de uma ETE segue os padrões da Asso-

ciação Brasileira de Normas e Técnicas (ABNT). O tra-
tamento realizado em Curvelo consiste nas seguintes 
fases: tratamento preliminar, reator anaeróbio de fluxo 
ascendente, filtro biológico percolador e decantador 
secundário. Começa-se, então, com a retirada de cor-
pos maiores até chegar ao trabalho de decomposição 
das bactérias no composto orgânico restante na água.

Uma equipe treinada faz vistorias regulares para 
identificar possíveis problemas e tentar solucioná-los a 
tempo. Para o bom funcionamento da ETE, é importan-
te promover ações de manutenção, como limpezas do 
gradeamento no tratamento preliminar e testes labora-
toriais realizados para controle do processo.

A Caixa de Distribuição de Vazão encaminha o esgoto para o processo 
de tratamento biológioco que acontece nos reatores anaeróbios.

Foto: Isabela Meireles
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Este ano o Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio das Ve-
lhas (CBH Velhas) comemora 14 anos de existência. 

Criado pelo Decreto Estadual 39.692, de 1998, o Comitê é 
composto pelo poder público estadual e municipal, usu-
ários de recursos hídricos (empresas) e sociedade civil 
organizada. 

Sua finalidade é viabilizar, no âmbito da gestão de 
recursos hídricos, um programa de investimento e conso-
lidar a política de estruturação urbana e regional, visan-
do ao desenvolvimento da Bacia. Desde a sua criação, o 
CBH Velhas enfrenta desafios, mas sua história também 
é marcada por conquistas.

Primeiros passos
Segundo o presidente do Comitê de Bacia do Velhas, 

Rogério Sepúlveda, o primeiro desafio foi começar a fun-
cionar efetivamente. Logo após sua criação, o Comitê 
não tinha recursos que assegurassem a sua manutenção 
e dependia, portanto, de algumas entidades do Estado 
para funcionar.

Fortalecer a participação da sociedade civil nos pri-
meiros anos do Comitê também exigiu muita articulação 
e esforços. Em 2003, essa luta atingiu um marco impor-
tante: o Projeto Manuelzão chega à presidência do CBH 
Velhas. Nesse ano, foi realizada a Expedição Manuelzão 
desce o Rio das Velhas, que mobilizou grande parte da 
população da Bacia e chamou a atenção para o Rio, cuja 
qualidade de água se encontrava em péssimas condições.

Em seguida, o Manuelzão lançou a Meta 2010, com a 
proposta de navegar, pescar e nadar na Bacia do Rio das 
Velhas até o ano de 2010. Além de colocar a revitaliza-
ção de rios na agenda do estado, a proposta foi recebida 
pelo Comitê do Velhas, que a tornou parte principal do 
Plano Diretor de Bacia Hidrográfica, lançado em 2004. 
“O Plano estabeleceu vários programas e metas, mas 
muitos deles não conseguiram ser concluídos por causa 
do aporte insuficiente de recursos e do pouco detalha-
mento”, pontua o membro da equipe de mobilização do 
CBH Velhas, Rodrigo Lemos. Além disso, o Plano previa 
atualizações de dois em dois anos, o que não aconteceu.

Ainda em 2004, foram institucionalizados os subco-
mitês, estruturas descentralizadas aprovadas pelo Comi-
tê. Os atuais 14 subcomitês tiveram origem em Núcleos 
Manuelzão, uma forma participativa pela qual o Projeto 
trabalhava dentro da Bacia desde 2002. 

Andando por conta própria
Apesar de ter elaborado o Plano Diretor da Bacia, o 

CBH Velhas ainda devia cumprir uma etapa importante:  
sua estruturação, que dependia da arrecadação de recur-
sos e da criação de uma agência de bacia que pudesse 
executar as suas decisões. Foram feitos, então, os primei-
ros estudos da cobrança dos recursos hídricos e dos mo-
delos possíveis de agência de bacia. Em 2006, foi apro-
vada e criada a Agência de Bacia Hidrográfica Peixe Vivo 
(AGB Peixe Vivo).

Nos anos seguintes, o Comitê já possuía uma estrutu-
ra mínima de funcionamento, mas ainda não havia arre-
cadação de recursos próprios. Por esse motivo, ele con-
tinuou funcionando sem sede própria. De julho de 2003 a 
fevereiro deste ano, uma sede provisória foi emprestada 
pelo Projeto Manuelzão.

Em 2010, inicia-se a cobrança pelo uso da água. “Com 
o início da arrecadação, se começa a ter capacidade ge-
rencial e uma estrutura que não depende mais de outras 
entidades”, conta o presidente do Comitê. Uma das con-
quistas nesse novo cenário foi o aluguel da sede própria 
do CBH, no último mês de março.

Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas completa 14 anos

Um dia após o outro
ISADORA MARQUES
Estudante de Comunicação Social da UFMG

T r i lha   s  d o  V e lha   s

Evento comemorativo dos 14 anos do CBH Velhas
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Um leão por dia
Os desafios hoje estão relacionados à consolidação do 

modelo de gestão que vem sendo construído ao longo des-
ses 14 anos. De acordo com Rogério Sepúlveda, esse modelo 
implica a descentralização e a participação dos três segmen-
tos. Além disso, conciliar os interesses dos representantes 
que compõem o CBH Velhas é um contínuo desafio: “a ges-
tão dos conflitos é um trabalho do Comitê, é para isso que 
ele serve”. 

Embora os três segmentos tenham o mesmo número 
de representantes, a participação no Comitê nem sempre é 
igual. Rogério explica que a sociedade civil está se aprimo-
rando nos debates, em um processo de acúmulo de conhe-
cimentos. “Já os usuários têm uma ação ativa na agência de 
bacia. No Plenário, porém, a gente precisa aprimorar, sair 
da discussão das outorgas e ir para além disso”, afirma. “A 
gente sempre sente que o poder público estadual tem umas 
lacunas de participação”. Por outro lado, os municípios têm 
sido cada vez mais presentes. 

Para aproximar a gestão municipal da gestão das águas, 
o CBH Velhas criou uma parceria com os municípios, ajudan-
do-os a fazer seus planos e projetos de saneamento. “Há re-
cursos disponíveis para as ações de saneamento, mas nor-
malmente os municípios não têm informação qualificada o 
suficiente para acessar esse recurso. Por isso, o Comitê ofe-
rece apoio técnico”, esclarece Rodrigo.

Outra linha de ação são os projetos hidroambientais, 
cujas diretrizes são escolhidas pelos membros dos subcomi-
tês e que se voltam para o território das sub-bacias. Segun-
do Rogério, dez projetos já foram entregues à agência de ba-
cia, que irá executá-los. Três deles estão em andamento: os 
projetos dos subcomitês Arrudas, Onça e Ribeirão da Mata. 
Os outros sete devem ser contratados ainda em 2012.

Desafios à vista
A principal ação em curso é a atualização do Plano Dire-

tor, que será iniciada ainda neste ano. Estão previstas con-
sultas públicas nas 23 Unidades Territoriais Estratégicas, a 
fim de conhecer as demandas das comunidades da Bacia do 
Velhas e sua percepção sobre a gestão das águas. “O Plano 
não será mais Alto, Baixo e Médio Rio das Velhas, como o 
de 2004. São trechos muito diversos, eles não representam 
a diversidade das sub-bacias do Rio”, avalia Rogério.

A proposta é que o Plano Diretor atualizado seja váli-
do por 20 anos, de modo a ir agregando os resultados da 
Meta 2014. “A partir daí vamos pensar na poluição difusa, 
em um programa de recuperação ambiental da Bacia como 
um todo, sair só do saneamento. A gente tem que ir além 
disso”, enfatiza. A atualização também vai fazer uma ava-
liação do que foi concluído do Plano Diretor de 2004 e dar 

diretrizes para o reenquadramento das classes dos cursos 
d’água da Bacia.

Além disso, algumas relações com outras entidades 
precisam ser fortalecidas. Atualmente, o CBH Velhas está 
tentando retomar, por exemplo, a aproximação com o Comi-
tê de Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, do qual o Rio 
das Velhas é afluente. O relacionamento com a agência de 
bacia, para Rogério, também precisa ser melhorado: “isso 
está em construção ainda. A agência precisa entender me-
lhor como é o funcionamento da gestão porque ela é nova, 
a maturidade está no Comitê. Então é fundamental que es-
ses dois entes estejam funcionando harmonicamente para 
poder ter bons resultados”.

AGB Peixe Vivo

Se o comitê de bacia hidrográfica é o órgão deliberativo que faz a 

gestão dos recursos hídricos de uma bacia, a agência é o seu braço 

executivo: a entidade que executa as decisões do comitê. Dotada 

de personalidade jurídica própria e sem fins lucrativos, a agência 

presta apoio técnico, administrativo e financeiro ao comitê. Criada 

em 2006, a Agência de Bacia Hidrográfica Peixe Vivo (AGB Peixe 

Vivo) é a agência de bacia do CBH Velhas, do CBH São Francisco e 

de outros seis comitês de bacia hidrográfica mineiros.  “O grande 

problema é que a agência de bacia está deixando de ser esse órgão 

executivo do Comitê. Ela não pode ser independente do Comitê”, 

critica o idealizador do Projeto Manuelzão, Apolo Heringer. Para 

ele, também é fundamental que a AGB Peixe Vivo priorize a Meta 

2014: “a meta do Comitê agora é a Meta 2014. E tem que ser a meta 

da agência. A AGB tem que impulsionar a Meta porque essa é a 

proposta para revitalizar o Velhas”.

Plano de saneamento: 
Envolve as quatro vertentes de saneamento básico: esgotamento, 

abastecimento de água, gestão dos resíduos e drenagem. 

Projetos de saneamento: 
Têm uma liberdade maior por serem projetos executivos. 

Em março de 2012, CBH Velhas conquista sede 
própria no bairro Floresta, em BH
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Os rios dos outros
Elton Antunes
Professor da UFMG e coordenador do subprojeto Manuelzão Dá o Recado

P e r f i l

As meninas aqui de casa sempre preferem ir ao centro pelo cami-
nho do rio. São dois quilômetros e meio entrando à esquerda 

no Largo de Santa Tecla. Caminha-se margeando o Rio Este por não 
mais que mil metros. A água desce calma e parece limpa, as pedras 
no leito dão uma beleza insuspeitável ao lugar. De pedra são tam-
bém as cinco ou seis casas que estão fincadas às margens, certa-
mente há dezenas de anos. Árvores, bancos, quadras, gramado, 
sombra. É mesmo o melhor caminho até o centro de Braga.

***

O verão português andou carregando nas temperaturas em 
2012. Mas o vento fresco no rosto à beira do rio ameniza os quase 
35 graus. Barcos que vêm e vão, diversão das bicicletas na orla, 
muita gente a jogar conversa fora, pescadores, peixes em profusão 
despertam as crianças, aves de um lado para o outro. O barulho da 
água tranquiliza, faz sentar e não querer se ir. No cais em Lisboa, 
à beira do Tejo e seu estuário em forma de estômago; na Beira, na 
cidade do Porto, a bebericar contemplando as pontes, o desfiladei-
ro, as margens; nas beiradas da foz do Lima em Viana do Castelo, 
quase na Espanha. O rio convida.

***

Embicar por uma estrada secundária no norte é obrigatório. 
Vai-se a contemplar a paisagem e se esquecer da vida. Barcelos, 
Vila Verde, Póvoa do Lanhoso, Vieira do Minho. Distritos, curvas, 
montanhas e vez por outra uma ponte. Grande chance de apare-
cer uma placa marrom com os dizeres “Praia fluvial”. As maiores 
são artficializadas, intervenções com parques, barracas, área de 
piquenique. Outras, apenas um banco de areia na curva do rio. O 
que todo mundo procura é verde, trilhas, sombra e a indicação de 
outra tabuleta: “Água própria para banhos”.

***

Em Barcelos, na virada de abril/maio, Festa das Cruzes, cele-
bração que vem do século XVI. À meia noite, frio, uma ponte medie-
val e queima de fogos com status de ano novo e milhares de velas à 
beira do rio Cávado. Na cidade de Ponte de Lima, a ponte é também 
medieval e um pedaço romana. De um lado, a vila histórica. Vê-se 
ainda restos de um areal. Na outra margem, um espaço arborizado, 
amplo, com bancos. Merenda-se, alguns entram na água do rio, o 
Lima, também apelidado de “Lethes”, o Rio do Esquecimento. O 
melhor é se esquecer e cochilar. E depois ver, passear e cheirar os 
jardins. O rio faz parte da história.

Estar perto
É muito bom estar em todos esses lugares em que o rio é par-

te essencial da vida de todo dia. Provoca sensações esquecidas 
e outras inimagináveis, principalmente de quem vem da memória 
recente dos córregos, rios e ribeirões da Bacia do Velhas. Primeiro 

que se pode ver o rio, diferentemente do Arrudas, enterrado (ainda 
vivo?) no caixão de cimento chamado Boulevard. Algumas de nos-
sas gerações talvez tenham que frequentar no futuro um “rionário” 
para conhecer essas “espécies extintas”. E se até as cores de um 
fim de tarde poluído em BH despertam certa poesia, um rio na pai-
sagem faz muita diferença. É sempre aquela cena que apreende o 
olhar: “mas que lugar bonito”. Outrora no gesto com pincéis, agora 
no botão da máquina fotográfica, os rios, definitivamente, estão 
na nossa representação de natureza bela. 

Estar perto do rio é também ouvir sons desaparecidos, pássa-
ros, a própria descida da água e, se for um lugar em que a cidade 
não o devorou por completo, por um momento não ouvir os carros. 
Não sendo um canal revestido, com margens a permitir o acesso, 
pede-se também um contato com a água: molhar os pés, sentir ou-
tra temperatura do dia. E as pontes por si só fascinam. Seja monu-
mental e de pedra ou uma simples pinguela de madeira. Atravessar 
o rio, ir do outro lado, passar para a outra margem. Um rio traz 
sempre outras margens para a imaginação.

Desde que comecei a atuar no Projeto Manuelzão, convenci-me 
de que os rios tinham que fazer parte da vida das cidades. Digo 
convenci-me porque até então o que conhecia dos rios nas cidades 
não sustentava muito esse ideal. Os que ainda corriam a céu aber-
to eram sujos, mau cheirosos, locais feios para se estar. Às vezes 
em um pequeno lugarejo ainda víamos uma relação diferente das 
pessoas com alguns cursos d’água, mas casos raros ou mais idea-
lizados do que efetivos. Com três meses morando no norte de Por-
tugal, pude de novo reconhecer a importância de um rio presente 
na experiência cotidiana. 

Ver com distanciamento
Esse estar perto impressiona, até pelo contraste sentido. Mas 

é preciso também guardar alguma distância para ver o rio que pas-
sa. O caminho agradável que o Rio Este percorre, por exemplo, é o 
Vale de Lamaçães, área de Braga que nos últimos 15 anos assistiu 
a uma feroz expansão urbana. De região agrícola com solos férteis, 
recheado de quintas, tornou-se um vale de altos prédios. Muitas 
construções se deram em fundo de vale. Diminuiu-se fortemente 
a área de drenagem, fazendo surgir problemas de inundações em 
períodos de chuva intensa. 

O Rio Este, como outros em Portugal, foi desviado, retifica-
do e canalizado em alguns trechos, revestido com pedra e betão, 
com redução da vegetação ribeirinha e perda de sua fauna na-

Algumas de nossas gerações
talvez tenham que frequentar

no futuro um ‘rionário’ para conhecer
essas ‘espécies extintas’

manuelzão          
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tural. Seu leito de cheia virou também área construída. A forma 
do vale, que favorecia um sistema local de brisas, assiste agora, 
segundo os moradores, a um aquecimento constante. O ar circula 
menos e o arejamento é menor. Aterros e taludes mudaram o re-
levo. O Este, visto com outros instrumentos, está sujo. Só ainda 
não se tornou indesejado.

O Lima bom para descansar é de fato belo. Mas o areal já foi 
muito maior e está desaparecendo. O lugar, em vez de ser recu-
perado, foi sendo substituído por estacionamento! Os carros ago-
ra aparecem no enquadramento da foto da ponte que todo turis-
ta busca. A praia fluvial, que há alguns anos era considerada das 
mais belas do país, deixou de existir. 

E as praias no Cávado, o outro e maior rio que corta Braga, tam-
bém enfrentam essas mesmas agruras. Várias das praias fluviais 
pelo interior do país têm condição imprópria para balneabilidade. 
Contaminação de origem fecal e resíduos da produção agropecuá-
ria afetam a qualidade das águas. Muitos dos rios têm que conviver 
com poluição urbana, industrial e da produção agropecuária. 

Reconhecimento
Os diagnósticos e estudos apontam que os rios em Portugal têm 

obtido nos últimos cinco anos melhoria da qualidade das águas com 
medidas como obras nos sistemas de saneamento e requalificação 
das zonas ribeiras. O Douro, o Tejo e o Lima em seus estuários são 
bons exemplos. As ações têm buscado reconstituir as margens com 
aplainamento e assegurar boas condições de balneabilidade para 
que o rio seja local de convívio e interação das pessoas.

Os especialistas dizem que Portugal transita entre uma segun-
da e terceira fase de requalificação dos cursos d’água. A primeira 
fase foi de total controle sobre os rios com vistas à recuperação de 
áreas degradadas para obtenção, principalmente, de valorização 
imobiliária. Canalizações, retificações, mas sobretudo ter “contro-
le sobre o rio” era o guia das ações.

A segunda fase tem um tipo de intervenção marcado pela im-
portância dada à requalificação de áreas públicas com a introdu-
ção de equipamentos para uso da população. Muda principalmen-
te a percepção das pessoas, a apropriação do espaço e faz com 
que a cidade reveja o rio. O parque das Nações à beira do Tejo, em 
Lisboa, é apontado com um grande exemplo. É um movimento “da 
cidade para o rio”.

A terceira fase seria de ações no sentido do “rio para a cidade”, 
em que a renaturalização dos cursos d’água é fator chave. Trata-se 
de um novo patamar nas relações entre os elementos naturais e 
culturais com o reconhecimento dos potenciais ecológico e cultu-
ral da paisagem fluvial. Fala-se em “intervenções integradas”, que 
respeitem uma lógica “ecossistêmica” e “reconectem o rio com as 
comunidades ribeirinhas”. Os projetos de naturalização na Alema-
nha são sempre lembrados nesses casos.

Essas ações são fundamentadas na Diretiva-Quadro da Água, 
aprovada pela Comunidade Europeia em 2000 e ajustada ao orde-
namento jurídico português em 2005. A Diretiva obriga que a qua-
lidade ecológica dos recursos hídricos seja assegurada até 2015 
e prevê o planejamento e gestão por bacias (vários dos rios nas-
cem na Espanha, indicando a necessidade forte dessa abordagem). 
Também quer melhorar e recuperar mesmo os cursos d’água “for-
temente modificados”, prevê estratégias de combate à poluição e 
instrumentos legislativos e econômicos para assegurar as ações. 
E no caso de Portugal, constata-se que o avanço e a sustentabili-
dade dessas ações depende muito da participação dos cidadãos. 
Por isso, os rios daqui acabam me levando de volta para o Brasil. 
Pois, escreveu esse gajo Fernando Pessoa: “O Tejo é mais belo que 
o rio que corre pela minha aldeia,/Mas o Tejo não é mais belo que o 
rio que corre pela minha aldeia/Porque o Tejo não é o rio que corre 
pela minha aldeia”.

Braga, Rio Lima: aos poucos, carros vão transformando 
as margens do curso d’água em estacionamento



Meta 2014
Já temos a data.
E agora, o local.

No dia 26 de abril, o Governo de 

Minas reafirmou seu compromisso 

com a Meta 2014, e o nado que deverá 

comprovar a melhoria da qualidade 

das águas do Velhas foi para marcado 

para o município de Lagoa Santa. O 

Projeto Manuelzão também reforça 

seu compromisso com esse trabalho.


